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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 641/2022

Institui, no âmbito do Estado do Tocantins, as diretrizes para a 
política estadual de proteção dos direitos da pessoa com Trans-
torno do Espectro Autista – TEA (Peptea).

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Esta Lei institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA 
(Peptea) no âmbito do Estado Tocantins, e estabelece diretrizes 
para sua aplicabilidade e consecução.

§ 1º Para efeitos desta Lei, será considerada pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista - TEA aquela com prejuízo na 
comunicação e nas relações sociais, conforme critérios clínicos 
definidos na Classificação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionadas com a saúde – CID, na Organização 
Mundial de Saúde – OMS.

§ 2º A pessoa com TEA é considerada pessoa com defici-
ência, para todos os efeitos legais, conforme aplicação da Lei 
Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012.

Art. 2º Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista – TEA (Peptea) deve pautar 
no desenvolvimento das ações e das políticas de atendimento, 
aplicáveis através da intersetorialidade entre a saúde, educação 
e assistência social, procurando celebrar convênios com as Uni-
versidades Federais e Estaduais e outras instituições como fun-
dações e associações, sempre que possível.

Art. 3º São diretrizes da Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Peptea):

I - A intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das 
políticas e no atendimento à pessoa com TEA;

II - A participação da comunidade na formulação de políticas 
públicas voltadas para as pessoas com TEA e o controle so-
cial da sua implantação, acompanhamento e avaliação;

III - A atenção integral às necessidades de saúde da pessoa 
com TEA, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento 
multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes;

IV - O estímulo à inserção da pessoa com transtorno do es-
pectro autista no mercado de trabalho, observadas as pecu-
liaridades da deficiência e as disposições da Lei Federal nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente;

V - A responsabilidade do poder público quanto à informa-
ção pública relativa ao transtorno e suas implicações;

VI - O incentivo à formação e à capacitação de profissio-
nais especializados no atendimento à pessoa com TEA, bem 
como à de pais e responsáveis;

VII - O estímulo à pesquisa científica, com prioridade para 
estudos ou pesquisas voltadas à neurologia e ao desenvolvi-
mento comportamental tendentes a dimensionar a magnitude 
e as características do problema relativo ao TEA no Estado.

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que 
trata este artigo, o poder público poderá firmar contrato de direi-
to público ou convênio com pessoas jurídicas de direito privado.

Art. 4º Quando da formulação e implantação das políticas 
públicas em favor das pessoas com TEA, deve o Estado também 
estabelecer as seguintes diretrizes junto às instituições de ensino 
por ele mantidas:

I - Utilizar profissionais, estudantes e docentes das institui-
ções de ensino superior, de forma a auxiliar na formação de 
profissionais aptos a diagnosticar e tratar o TEA precoce-
mente, por meio de cursos, palestras e programas de incenti-
vo profissional em diferentes níveis;

II - Garantir parcerias com as instituições de ensino para a 
promoção de cursos, palestras e programas de incentivo ao 
profissional, nos diversos níveis;

III - Promover a inclusão dos estudantes com TEA nas clas-
ses comuns de ensino regular com o apoio e as adaptações 
necessárias da tecnologia da educação;

IV - Incentivar a formação e a capacitação de profissionais 
especializados na pesquisa e no atendimento da pessoa com 
TEA.

Parágrafo único.  O Estado poderá realizar a coleta de dados 
e informações sobre autismo nos censos demográficos realiza-
dos a partir de 2022.

Art. 5º O Poder Público tem a responsabilidade de promo-
ver, junto à comunidade, campanhas educativas e de conscienti-
zação acerca do TEA, buscando:

I - Auxiliar na formulação de políticas públicas voltadas às 
pessoas com TEA;

II - Contribuir e estimular a inserção da pessoa portadora do 
TEA no mercado de trabalho, observando-se as peculiarida-
des da deficiência e a previsão da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único.  As campanhas educativas e de conscienti-
zação acerca do TEA devem utilizar-se da TV e Rádio educativa 
e processos comunitários.

Art. 6º São direitos da pessoa com TEA:

I – A vida digna, a integridade física e moral, o livre desen-
volvimento da personalidade, a segurança e o lazer;

II - A proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;

III - O acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à aten-
ção integral às suas necessidades de saúde, incluindo:

a) O diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;

b) O atendimento multiprofissional;

c) A nutrição adequada e a terapia nutricional;

d) acesso a medicamentos e exames médicos, quando ne-
cessário;

e) Informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento.

IV - O acesso à educação e ao ensino profissionalizante;

V - O acesso à moradia, inclusive à residência protegida;

VI - O acesso à previdência social e à assistência social;

VII - O acesso ao tratamento com base em evidência científica;

VIII- Estímulo à inserção da pessoa no mercado de trabalho, 
observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições 
da Lei Federal nº 8.069, de 1990.



ANO XXXI PALMAS, QUINTA-FEIRA, 7 DE ABRIL DE 2022. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA Nº  3332  4 

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a 
pessoa com TEA incluída nas classes comuns de ensino regular, 
nos termos do inciso IV do artigo 2º, terá direito a acompanhante 
especializado.

Art. 7º A pessoa com TEA não será submetida a tratamento 
desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou 
do convívio familiar, nem sofrerá discriminação por motivo da 
deficiência.

Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação 
médica em unidades especializadas, observar-se-á o que dispõe 
o artigo 4º da Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001.

Art. 8º A pessoa com TEA não será impedida de participar 
de planos privados de assistência à saúde em razão de sua con-
dição de pessoa com deficiência, conforme dispõe o artigo 14 da 
Lei Federal nº 9.656, de 3 de junho de 1998.

Art. 9º O gestor escolar, ou autoridade competente, que re-
cusar a matrícula de aluno com TEA, ou qualquer outro tipo 
de deficiência, será punido com multa de 03 (três) a 20 (vinte) 
salários mínimos.

Parágrafo único. Em caso de reincidência, apurado por pro-
cesso administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defe-
sa, haverá a perda do cargo.

Art. 10º Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do 
Estado do Tocantins, o dia 2 de abril como o Dia de Conscienti-
zação do Autismo, data que já é reconhecida mundialmente pela 
Organização das Nações Unidas – ONU.

Art. 11º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Estima-se que, em todo o mundo, uma em cada 160 
crianças tem transtorno do espectro autista. Essa estimati-
va representa um valor médio e a prevalência relatada varia 
substancialmente entre os estudos. Algumas pesquisas bem 
controladas têm, no entanto, relatado números que são signi-
ficativamente mais elevados.

Segundo dados do CDC (Center of Deseases Control and 
Prevention), órgão ligado ao governo dos Estados Unidos, existe 
hoje um caso de autismo a cada 110 pessoas. Dessa forma, esti-
ma-se que o Brasil, com seus 200 milhões de habitantes, possua 
cerca de 2 milhões de autistas. São mais de 300 mil ocorrências 
só no Estado de São Paulo. Contudo, apesar de numerosos, os 
milhões de brasileiros autistas ainda sofrem para encontrar in-
clusão e tratamento adequado.

Com base em estudos epidemiológicos realizados nos últi-
mos 50 anos, a prevalência de TEA tem aumentando globalmen-
te. Há muitas explicações possíveis para esse aumento aparente, 
incluindo aumento da conscientização sobre o tema, a expansão 
dos critérios diagnósticos, melhores ferramentas de diagnóstico 
e o aprimoramento das informações reportadas.

Contudo o presente projeto de lei tem por objetivo criar a 
Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Trans-
torno do Espectro Autista – TEA (Peptea) no âmbito Estado do 
Tocantins, afim de assegurar e garantir a efetivação de políticas 
públicas voltadas para a promoção dos direitos da pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista – TEA.

 O Estado deve garantir as pessoas autistas, um conjunto de 
ações integradas tanto na área da saúde, como da educação e 
assistência social, fortalecendo o exercício dos direitos das pes-

soas com TEA, bem como a criação de políticas e planos de 
ação que abordem o TEA dentro do quadro mais amplo de saúde 
mental e incapacidades.

O governo federal disponibiliza por meio do Ministério da 
Saúde uma cartilha de Diretrizes de Atenção à Reabilitação da 
Pessoa com Transtornos do Espectro Autista (TEA), neste dis-
positivo temos as seguintes informações: O autismo é conside-
rado uma síndrome neuropsiquiátrica. Embora uma etiologia es-
pecífica não tenha sido identificada, estudos sugerem a presença 
de alguns fatores genéticos e neurobiológicos que podem estar 
associados ao autismo.

O conteúdo versa sobre sinais e sintomas que surgem antes 
dos 3 anos de idade, e os três principais grupos de caracte-
rísticas são: problemas com a linguagem; problemas na inte-
ração social; e problemas no repertório de comportamentos 
(restrito e repetitivo), o que engloba alterações nos padrões 
dos movimentos. Dessa maneira, a importância da identifica-
ção prévia e a necessidade do diagnóstico é o diferencial e de 
grande importância.

A presente propositura tem fundamentação na Lei Fede-
ral nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que instituiu a 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, que assegura aos autistas os 
benefícios concedidos a todos os portadores de deficiência, 
ressaltando o dever dos órgãos públicos de fazer com que a 
lei seja aplicada de maneira satisfatória, com profissionais 
habilitados não somente para preparar os autistas, mas para 
descobrir seus potenciais e a melhor maneira de aproveitá
-los na sociedade.

O incentivo à formação e à capacitação de profissionais es-
pecializados no atendimento à pessoa com transtorno do espec-
tro autista é dever do Estado.

Diante de todo exposto, considerando a extrema relevância 
do presente Projeto de Lei, peço a colaboração dos nobres pares 
para sua aprovação.

Sala das Sessões, em 29 de março de 2022.

VALDEMAR JÚNIOR
Deputado Estadual

Atas das Comissões
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E RE-

DAÇÃO
9ª LEGISLATURA - 4ª SESSÃO LEGISLATIVA

Ata da Vigésima Quinta Reunião Ordinária
22 de março de 2022

Às quatorze horas do dia vinte e dois de março de 
dois mil e vinte e dois, reuniu-se a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Redação, no Plenarinho da Assembleia 
Legislativa, nesta Capital, a Senhora Presidente em exer-
cício, Deputada Claudia Lelis, secretariada pelo Senhor 
Deputado Prof. Júnior Geo, declarou aberta a Reunião e 
solicitou a leitura da Ata da Reunião anterior que, com 
a aquiescência dos Membros presentes, foi transferida 
para a Reunião subsequente. Estavam presentes os Se-
nhores Deputados Elenil da Penha, Prof. Júnior Geo e 
a Senhora Deputada Claudia Lelis. Estavam ausentes os 
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Senhores Deputados Cleiton Cardoso, Jorge Frederico e 
Gutierres Torquato. Não havendo Expedientes, passou-
se à Distribuição de Matérias. A Deputada Claudia Le-
lis avocou a relatoria dos Projetos de Lei 621/2022, de 
autoria do Deputado Eduardo do Dertins, que “dispõe 
sobre alteração do nome do Hospital de Referência de 
Dianópolis para Hospital de Referência Dr. Jaiminho, no 
município de Dianópolis-TO e dá outras providências”; 
e 624/2022, de autoria do Deputado Antonio Andrade, 
que “concede Título de Cidadão Tocantinense ao senhor 
Dom Geraldo Vieira Gusmão”. O Deputado Cleiton Car-
doso foi nomeado relator dos Projetos de Lei 3/2022, de 
autoria do Tribunal de Contas, que “dispõe sobre a revi-
são geral anual da remuneração dos servidores efetivos, 
ativos, inativos e pensionistas, da função de confiança 
e dos cargos de provimento em comissão do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins, e adota outras provi-
dências”; e 629/2022, de autoria do Deputado Valdemar 
Júnior, que “atribui nome da Escola de Tempo Integral 
Padrão de Palmas - TO, para Escola Estadual de Tempo 
Integral Professor Antônio Luís Maia”. O Deputado Gu-
tierres Torquato foi nomeado relator do Projeto de Lei 
1/2022, de autoria da Defensoria Pública, que “altera a 
Lei Complementar 55/2009, que organiza a Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins”. O Deputado Jorge Fre-
derico foi nomeado relator dos Projetos de Lei 622/2022, 
de autoria do Deputado Antonio Andrade, que “autoriza 
transferência de recursos públicos a título de subven-
ções sociais, auxílios ou contribuições correntes e de 
capital, por meio de emendas parlamentares, à entidade 
privada sem fins lucrativos para a Associação Nacional 
de Desenvolvimento Humanitário - TO”; e 627/2022, de 
autoria do Deputado Prof. Júnior Geo, que “institui o 
Dia do Auditor de Controle Externo no Estado do Tocan-
tins e dá outras providências”. O Deputado Prof. Júnior 
Geo foi nomeado relator dos Projetos de Lei  5/2022, de 
autoria do Governador do Estado, que “dispõe sobre o 
Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração - PCCR dos 
Servidores Públicos integrantes do Sistema Estadual de 
Atendimento Socioeducativo, e adota outras providên-
cias”; 625/2022, de autoria da Deputada Valderez Caste-
lo Branco, que “declara de Utilidade Pública o Instituto 
Socioeducativo Fabiano de Cristo”; 630/2022, de auto-
ria do Deputado Issam Saado, que “declara de Utilida-
de Pública a Associação dos Produtores da Vila União, 
no município de Bernardo Sayão/TO”. Na Devolução de 
Matérias, a Deputada Claudia Lelis devolveu a Medida 
Provisória 6/2022, que “altera o art. 3º da Lei 3.831, 
de 26 de outubro de 2021, que institui o Programa de 
Recuperação de Créditos Fiscais - Refis, e adota outras 
providências”; e, também, os Projetos de Leis 598/2022, 
de autoria do Deputado Prof. Júnior Geo, que “declara 
de Utilidade Pública a Associação dos Cabos e Soldados 
do 5ª Batalhão da Polícia Militar do Estado do Tocan-
tins no Município de Porto Nacional/TO”; e 603/2022, 
de autoria do Deputado Jorge Frederico, que “declara de 
Utilidade Pública Estadual o Instituto Desportivo Pro-
gresso, com atividades em Araguaína - TO”, relatados 
pelo Deputado Cleiton Cardoso. Não havendo delibera-
ção da Ordem do Dia, a Senhora Presidente encerrou os 
trabalhos e convocou Reunião Ordinária para dia e hora 
regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata que 
será assinada e publicada.

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 570/2022

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Edna Marques Pereira da Silva do 
cargo em comissão de Secretário Parlamentar – SP2, do 
Gabinete do Deputado Jorge Frederico, retroativamente ao 
dia 4 de abril de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 5 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 571/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Lucélia Rodrigues Cabral do cargo 
em comissão de Secretário Parlamentar – SP13, do Gabi-
nete do Deputado Nilton Franco, retroativamente ao dia 1º 
de abril de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 5 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 576/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Alana Ferreira de Sousa do cargo em 
comissão de Secretário Parlamentar – SP13, do Gabinete 
da Deputada Amália Santana, retroativamente ao dia 1º de 
abril de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 577/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Marilene de Sousa Mendes para o cargo 
em comissão de Secretário Parlamentar – SP12, no Gabi-
nete da Deputada Amália Santana, retroativamente ao dia 
1º de abril de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 578/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Cirene Carvalho de Barcelos Santos 
para o cargo em comissão de Secretário Parlamentar – 
SP13, no Gabinete do Deputado Olyntho Neto, retroativa-
mente ao dia 1º de abril de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 579/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Josenete Fernandes Santos para o cargo 
em comissão de Secretário Parlamentar – SP13, no Gabi-
nete da Deputada Luana Ribeiro, retroativamente ao dia 1º 
de abril de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 580/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-

midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Jorge 
Frederico, retroativamente ao dia 4 de abril de 2022:

– Kahlil Kaio Dias de Menezes - SP13;

– Erlan Alves Cardoso - SP6.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 5 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 581/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores do Gabinete do Deputado Professor 
Júnior Geo, retroativamente ao dia 1º de abril de 2022:

– Arlenny Carneiro Macedo - SP13;

– Herlane Barbosa dos Santos - SP10;

– Lylian de Barros Silva - SP8;

– Thalia Gomes Fernandes - SP13.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 582/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Professor 
Júnior Geo, retroativamente ao dia 1º de abril de 2022:

– Ana Paula Leobas Maracaípe - SP7;

– Márcio Pereira de Carvalho - SP13.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 583/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Ana Paula Leobas Maracaípe do 
cargo em comissão de Ajudante Intermediário de Apoio à 
Atividade Parlamentar, do Gabinete do Deputado Professor 
Júnior Geo, retroativamente ao dia 1º de abril de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 584/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Herlane Barbosa dos Santos para o car-
go em comissão de Ajudante Intermediário de Apoio à 
Atividade Parlamentar, no Gabinete do Deputado Professor 
Júnior Geo, retroativamente ao dia 1º de abril de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 599/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o inciso 
III e § 2º do art. 231 do Regimento Interno, c/c o art. 24, II, da 
Constituição Estadual, 

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER ao Deputado Ricardo Ayres licença 
para tratar de interesse particular, pelo período de 35 dias, 
sem remuneração, a partir do dia 1º de abril de 2022, em 
conformidade com o Requerimento 665/2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de abril de 2022.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

PORTARIA Nº 195/2022 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração do servidor 
Valmir Lacerda dos Santos de SP13 para SP6, do Gabinete 
do Deputado Valdemar Júnior, retroativamente ao dia 1º de 
abril de 2022.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 4 dias do mês de abril de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 203/2022 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração da servidora 
Vanderlene Lima de Sousa de SP13 para SP7, do Gabinete 
do Deputado Jair Farias, retroativamente ao dia 1º de abril 
de 2022.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 5 dias do mês de abril de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 204/2022 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR os níveis de remuneração dos servido-
res abaixo relacionados, do Gabinete da Deputada Claudia 
Lelis, retroativamente ao dia 1º de abril de 2022:

– Kenya Wenya Ribeiro Guedes Zannier - de SP2 para SP13;

– Patrícia Fernandes Leal Coelho - de SP13 para SP2.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 5 dias do mês de abril de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 207/2022 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração da servidora Daiane 
Borges Lobo de SP13 para SP12, do Gabinete do Deputado 
Jorge Frederico, retroativamente ao dia 4 de abril de 2022.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 208/2022 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR os níveis de remuneração dos servidores 
abaixo relacionados, do Gabinete do Deputado Vilmar de 
Oliveira, retroativamente ao dia 1º de abril de 2022:

– Iliada Aquino de Souza - de SP13 para SP12;

– Wandel Barbosa da Mota - de SP13 para SP8.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 209/2022 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR os níveis de remuneração dos servidores 
abaixo relacionados, do Gabinete do Deputado Zé Roberto 
Lula, retroativamente ao dia 1º de abril de 2022:

– Lucas Araújo Pompeu - de SP12 para SP7;

– Renan Nunes Nascimento - de SP13 para SP12.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 6 dias do mês de abril de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

ERRATA – 07/04/2022
Dispõe sobre correção nos textos dos decretos abaixo:

1. No Decreto Administrativo nº 274/2011, publicado no 
Diário da Assembleia nº 1834, de 22 de março de 2011, 

Onde se lê: 
Art. 1º (...)
- Antonio Luiz de Souza Soares – AP-20; 

Leia-se:
Art. 1º (...)
- Antonio Luiz de Souza Santos – AP-20;

2. No Decreto Administrativo nº 016/2022, publicado no 
Diário da Assembleia nº 3271, de 5 de janeiro de 2022, 

Onde se lê: 
Art. 1º (...)
- Manoel de Paula Bueno – SP13; 

Leia-se:
Art. 1º (...)
- Manoel de Paula Bueno Neto – SP13; 

3. No Decreto Administrativo nº 047/2022, publicado no 
Diário da Assembleia nº 3272, de 6 de janeiro de 2022, 

Onde se lê: 
Art. 1º (...)
- Keli Sousa Carmo – SP13; 

Leia-se:
Art. 1º (...)
- Kely Sousa Carmo – SP13; 

4. No Decreto Administrativo nº 447/2022, publicado no 
Diário da Assembleia nº 3309, de 7 de março de 2022, 

Onde se lê: 
Art. 1º EXONERAR Keli Sousa Carmo do cargo em co-
missão de Secretário Parlamentar – SP13, do Gabinete da 
Deputada Valderez Castelo Branco, retroativamente ao dia 
1º de março de 2022.

Leia-se:
Art. 1º EXONERAR Kely Sousa Carmo do cargo em co-
missão de Secretário Parlamentar – SP13, do Gabinete da 
Deputada Valderez Castelo Branco, retroativamente ao dia 
1º de março de 2022.

5. No Decreto Administrativo nº 506/2021, publicado no 
Diário da Assembleia nº 3139, de 14 de abril de 2021, 

Onde se lê: 
Art. 1º NOMEAR Kely Sousa Carmos para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP 14, no Gabinete da 
Deputada Valderez Castelo Branco, a partir de 15 de abril 
de 2021.

Leia-se:
Art. 1º NOMEAR Kely Sousa Carmo para o cargo em co-
missão de Assessor Parlamentar – AP 14, no Gabinete da 
Deputada Valderez Castelo Branco, a partir de 15 de abril 
de 2021.

Palmas/TO., 6 de abril de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral
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DEPUTADOS DA 9ª LEGISLATURA 
     

 Amália Santana (PT) 
Amélio Cayres (SD) 
Antonio Andrade (PSL) 
Claudia Lelis (PV) 
Cleiton Cardoso (PTC) 
Eduardo do Dertins (Cidadania) 
Eduardo Siqueira Campos (DEM) 
Elenil da Penha (MDB) 
Fabion Gomes (PR) 
Issam Saado (PV) 
Ivory de Lira (PCdoB) 
Jair Farias (MDB) 

 Jorge Frederico (MDB)  
Léo Barbosa (SD) 
Luana Ribeiro (PSDB) 
Nilton Franco (MDB) 
Olyntho Neto (PSDB) 
Professor Júnior Geo (PROS) 
Ricardo Ayres (PSB-Licenciado) 
Valdemar Júnior (MDB) 
Valderez Castelo Branco (PP) 
Vanda Monteiro (PSL) 
Vilmar de Oliveira (SD) 
Zé Roberto Lula (PT) 

 

   

 


